Comarca de Catagalo – Vara Única
Juiz: Márcio Barenco Correa de Mello
Processo nº: 0000007-54.2014.8.19.0015
Vistos, etc. Trata-se de ação de cobrança movida por JOÃO BAPTISTA STODUTO NORONHA em face do Município de Cantagalo, na qual o Autor requer a condenação do Réu ao pagamento da importância de R$ 3.265,11, relativo a três meses de licenças prêmio não gozadas até a ocasião da aposentadoria, acrescidas de juros legais e correção monetária. Sustenta o Requerente, em resumo, que é funcionário municipal aposentado e que, com base nos artigos 106 e 107 da Lei Municipal 10/1990, tem direito adquirido a conversão do benefício ora citado em pecúnia, razão pela qual pede a procedência do pedido. Com a inicial vieram os documentos de fls. 13/24. Gratuidade de Justiça deferida à fl. 26. Contestação às fls. 30/33, na qual é alegado, em síntese, que a Lei Municipal 10/1990 não prevê a conversão em pecúnia de licenças prêmios não gozadas pelo servidor, de modo a conferir caráter excepcional à indenização, na forma pleiteada na inicial. Requereu a improcedência do pedido. Réplica às fls. 40/43. Manifestação do Ministério Público às fls. 45/47. As partes informaram que não pretendiam a produção de outras provas às fls. 49 e 50. Decisão saneadora à fl. 51. Alegações finais às fls. 52/53 e 55/58. É O RELATÓRIO. DECIDO. No caso posto em Juízo, repute que assiste razão ao Postulante. Com efeito, restou incontroverso que o Autor é funcionário público municipal, exercendo suas funções regularmente entre 1988 e 2013. O próprio Réu, na sua peça de bloqueio, admitiu expressamente que o servidor deixou de usufruir três meses de licenças prêmio a que fez jus pelo exercício do serviço público no referido período, aplicando-se ao caso a norma inserta no inciso III do art. 334 do CPC. A Lei Municipal 10/1990, que ampara o direito dos servidores, não prevê qualquer condição suspensiva para conversão da licença prêmio em pecúnia. Não há, assim, afronta ao princípio da legalidade, segundo a qual à administração pública só é permitido fazer o que a lei autoriza, na medida em que existe previsão legal para que o Município efetue o pagamento requerido pelos servidores. Desse modo, verifica-se que o Autor faz jus às licenças não gozadas porque, se assim não se reconhecesse, ocorreria enriquecimento ilícito do Requerido. Independente de ter o Autor requerido ou não a fruição da licença, fato é que tal direito lhe assiste e restou incontroverso. Cabível, portanto, a reparação pretendida, pois o servidor trabalhou em favor da sociedade em detrimento de seu descanso legalmente previsto. Nesse sentido: 0004735-46.2006.8.19.0007 - APELACAO / REEXAME NECESSARIO. DES. CLAUDIO BRANDAO - Julgamento: 26/02/2013 - DECIMA SEXTA CAMARA CIVEL. AGRAVO INTERNO NA APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO ADMINISTRATIVO. Servidores públicos. Conversão de licença prêmio em pecúnia. Lei 1.718/83 que ampara o pedido autoral. Ausência de prescrição. Prejudicial de mérito que se rejeita. Entendimento pacífico do superior tribunal de justiça no sentido de que o termo a quo da prescrição do direito de pleitear indenizações referentes a licenças e férias não gozadas é o ato de aposentadoria. No mérito, a pretensão dos funcionários públicos do município encontra amparo na legislação municipal que dispõe no artigo 57, § 2º, ii da lei 1.718/83. Basta o preenchimento dos requisitos exigidos pela referida norma, para que os servidores façam jus ao benefício pretendido, que não prevê qualquer condição suspensiva para a concessão da licença prêmio convertida em pecúnia. Inexistência de afronta ao princípio da legalidade, na medida em que existe previsão legal para que a urbe efetue o pagamento requerido pelos servidores. Alegação de falta de recursos financeiros não se sustenta diante da jurisprudência do superior tribunal de justiça ao entender que ¿a lei de responsabilidade fiscal não pode servir de fundamento para elidir o direito dos servidores públicos de perceber vantagem legitimamente assegurada por lei¿. Precedentes em nosso tribunal. Sentença que se mantém. Decisão monocrática negando seguimento ao recurso. Desprovimento do agravo. Manutenção da decisão. 0207023-93.2009.8.19.0001 - APELACAO DES. MARILIA DE CASTRO NEVES - Julgamento: 16/05/2012 - VIGESIMA CAMARA CIVEL Agravo Interno na Apelação Cível alvejando Decisão proferida pelo Relator que negou seguimento ao recurso. Administrativo. Licenças-prêmio não gozadas. Pecúnia indenizatória. Possibilidade. Ação de cobrança deduzida por Funcionária Municipal aposentada, perseguindo o pagamento de licenças especiais não gozadas. Não se pode negar o direito da Autora ao recebimento das verbas relativas às licenças-prêmio, por se tratar de direito legalmente assegurado aos servidores do Município, conforme previsto no inciso XXXI, do art. 177, da Lei Orgânica do Município. Assim, faz jus a autora à indenização em pecúnia correspondente aos períodos de licenças especiais não gozadas, sob pena de enriquecimento sem causa do Município. Decisão desprovida de ilegalidade, abuso ou desvio de poder, prolatada dentro da competência do relator, não passível, na hipótese, de modificação. É uníssona a jurisprudência do S.T.J. no sentido de ser cabível ao ex-servidor indenização por licença prêmio não usufruída, com fulcro também na responsabilidade objetiva do Estado, não se fazendo necessária previsão legal específica: AgRg no REsp 1246019 RS 2011/0065205-9. Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN. Julgamento: 15/03/2012 .Órgão Julgador: SEGUNDA TURMA. Publicação: DJe 13/04/2012. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA. LICENÇA-PRÊMIO NÃOGOZADA. CONVERSÃO EM PECÚNIA. POSSIBILIDADE. IMPOSTO DE RENDA. NÃOINCIDÊNCIA. 1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de ser devida a conversão em pecúnia da licença-prêmio não gozada e não contada em dobro, por ocasião da aposentadoria do servidor, sob pena de indevido locupletamento por parte da Administração Pública. 2. Os valores recebidos a título de licença-prêmio não gozada são de caráter indenizatório, não constituindo acréscimo patrimonial a ensejar a incidência do Imposto de Renda.3. Agravo Regimental não provido. (AgRg no AREsp 35706 / PR, Rel. MAURO CAMPBELL MARQUES (1141) , 2ª T. D.J. 03/11/2011). SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. APOSENTADORIA. VIOLAÇÃO AO ART. 459 DO CPC. LEGITIMIDADE PARA A ARGÜIÇÃO DA NULIDADE. AUTOR. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO PARA O RÉU. CONVERSÃO EM PECÚNIA. LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADA. DIREITO DO SERVIDOR. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO ESTADO. PRECEDENTES. DESNECESSIDADE DE PREVISÃO LEGAL. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE E DA SUPREMA CORTE. 1. O julgador pode remeter os autos à liquidação, em face do princípio do livre convencimento, na hipótese de pedido de indenização de férias ou licença-prêmio não gozadas, sem que tal procedimento implique ofensa ao art. 459 do Código de Processo Civil, sendo certo que a legitimidade para se argüir a sua violação é apenas do Autor. 2. A conversão em pecúnia das licenças-prêmios não gozadas, em razão do interesse público, independe de previsão legal, uma vez que esse direito está calcado na responsabilidade objetiva do Estado, nos termos do art. 37, § 6º, da Constituição Federal, e não no art. 159 do Código Civil, que prevê a responsabilidade subjetiva. Precedentes do STF. 3. É cabível a conversão em pecúnia da licença-prêmio não gozada, em razão do serviço público, sob pena de configuração do enriquecimento ilícito da Administração. Precedentes desta Corte. 4. Recurso especial conhecido e desprovido. (REsp 631.858/SC, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 15/03/2007, DJ 23/04/2007, p. 291)´ Ressalto, ainda, que neste ano de 2014 já foram julgados pelo Egrégio Tribunal de Justiça processos envolvendo o mesmo tema, confirmando as sentenças deste Juízo, particularmente nos feitos 0000839-24.2013.8.9.0015, 0001264-51.2013.8.9.0015 e 0000833-17.2013.8.19.0015, valendo trazer à colação um dos citados julgados: APELAÇÃO CÍVEL. LICENÇA PRÊMIO NÃO GOZADA. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. CANTAGALO. INDENIZAÇÃO. CABIMENTO. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA PARCIAL. IRRESIGNAÇÃO DA PARTE RÉ. DECISÃO MANTIDA. Cinge-se o recurso do Município a alegar ausência de provas da não fruição da licença ou do não recebimento da quantia correspondente, e o não cabimento da condenação em honorários. Afastamento da prescrição da pretensão autoral. Contagem do prazo prescricional para pleitear a indenização relativa a licenças não gozadas que tem início com o desligamento do servidor, no caso, de sua aposentadoria ocorrida em 2008. O vínculo entre as partes foi cindido em 20/05/2008, tendo a presente ação indenizatória sido distribuída em 07/05/2013, observando-se o prazo prescricional quinquenal do art. 20 do Decreto n. 20.910/32. Ressalte-se, ainda, que o pedido administrativo formulado pelo autor em 26/03/2013 restou indeferido. De modo que, quanto à indenização concernente à licença prêmio, a mesma deve ter por base a remuneração do servidor em maio de 2008, data do desligamento com o Município réu, como bem salientou a sentença combatida. No mais, com relação aos ônus sucumbenciais, a sentença ainda não merece reforma, porquanto fixados no valor de 10% sobre o valor da condenação, em observância ao disposto no art. 20,§3° do CPC. Precedentes do E. STJ e desta Corte. RECURSO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO, NA FORMA DO ART. 557, CAPUT, DO CPC. Quanto ao valor devido, o mesmo deve ser calculado com base na importância fixada por ocasião da aposentadoria do servidor, em outubro de 2013, isto é, R$ 1.088,37, nos moldes da Portaria nº 042/2013 do IPAM (fl. 21). Por tais motivos, JULGO PROCEDENTE o pedido, extinguindo o processo com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I do CPC, para condenar o Município de Cantagalo a pagar ao Autor indenização correspondente aos seus ganhos ao tempo de sua aposentadoria para cada mês de licença prêmio não gozada, num total de três meses, tudo atualizado monetariamente, nos moldes do art. 1º- F da Lei n. 9494/97, além dos juros legais, devidos a partir da citação. Condeno o Réu ao pagamento dos honorários advocatícios, que fixo em 10% do valor da condenação. Sem custas, diante da Lei Estadual nº 3350/99. Deixo de condenar o Réu ao pagamento da taxa judiciária, notadamente em virtude da reciprocidade existente entre os entes públicos. P.R.I. Deixo de submeter a presente ao reexame necessário, diante da norma inserta no parágrafo 2o do art. 475 do CPC. Após, dê-se baixa e arquive-se. 

Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 10.12.2014 e divulgada no Banco do Conhecimento.
